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    1. INTRODUÇÃO




    1.1 O TEMA E O PROBLEMA DE PESQUISA




    Nas últimas décadas, observa-se não só a explosão da urbanização nas cidades brasileiras, mas também a má distribuição de renda e escassas políticas sociais, e, paralelo a isso, as taxas de criminalidade experimentaram um crescimento assustador. Esse cenário conduziu a um acirrado debate na sociedade e, especificamente, entre os legisladores sobre o aumento do rigor penal como o meio eficaz para se conter a ação criminosa.




    Dois fatores, quais sejam o crescimento das estatísticas relacionadas a prática de delitos e a intensa exploração do fenômeno pela grande mídia, fizeram com que a problemática da violência passasse a ocupar o primeiro lugar entre as preocupações dos brasileiros. Pressionados pela opinião pública no sentido de “represar” os índices de criminalidade, os governantes têm reconhecido como prioritário o enfrentamento desse problema, pois supõem que atuando nesse sentido proporcionarão a diminuição da sensação de insegurança da população.




    Vale acrescentar que o aumento da violência também impactou de forma contundente o projeto de consolidação da democracia em países que viviam, até pouco tempo, sob regimes autoritários. A sensação de medo manifestada pela opinião pública, aliada ao fracasso de sucessivos governos, imbuídos pelo desejo de modificar tal situação, serviu para incentivar os processos de fragmentação social. Sendo assim, as instituições do sistema de justiça terminaram carentes de legitimidade. Tudo isso, por óbvio, obstaculiza o apoio público ao ideal de universalidade da cidadania e dos direitos humanos. Ademais, observa-se o descrédito da população em relação ao Estado Democrático de Direito, como revela o artigo O futuro da democracia, de Boaventura de Sousa Santos (2006), segundo o qual os regimes democráticos instaurados há cerca de vinte ou trinta anos não corresponderam às expectativas dos grupos sociais caracterizados pela exclusão, dos trabalhadores que presenciavam a ameaça aos direitos já conquistados ou mesmo da classe média irresignada com seu empobrecimento. Anote-se ainda que, de acordo com o citado autor, as revelações concernentes à corrupção conduzem a um ponto – o aumento da sensação de desamparo, pois os cidadãos não se veem representados por parte dos parlamentares por eles eleitos. Daí advém o sentimento de ineficiência do modelo democrático.




    As situações acima discorridas demonstram a necessidade premente de se criar um projeto de segurança pública. O tema relativo ao controle da criminalidade está presente em diversas correntes de pensamentos. De um lado, encontra-se o discurso voltado para o embrutecimento da atuação dos policiais, assim como para o endurecimento das normas penais. Com tais medidas o que se pretende é aumentar o número de encarceramentos. Em contrapartida, para as correntes que explicam a violência como uma consequência de uma política social insuficiente, o problema da crescente criminalidade será solucionado com o incremento real dessa política. Ou melhor, na medida em que as políticas sociais forem incrementadas, aumentadas, consequentemente as mazelas sociais serão resolvidas e os índices da criminalidade diminuirão.




    A razão de ser dessa polêmica, e por conseguinte da existência de correntes conflitantes sobre o assunto, decorre do fato de o Brasil contar com uma sociedade extremamente desigual, na qual as relações sociais são muitas vezes pautadas não pelo princípio da igualdade, mas por relações de clientelismo e compadrio. O criminoso é visto sempre como o “outro”, aquele que não está ao abrigo da lei e do direito, devendo ser submetido ao arbítrio e à violência que a própria sociedade exige dos agentes do sistema. Segundo Vilhena (2007, p. 44):




    Demonização é o processo pelo qual a sociedade desconstrói a imagem humana de seus inimigos, que a partir desse momento não merecem ser incluídos sobre o domínio do Direito. Seguindo uma frase famosa de Grahan Greene, eles se tornam parte de uma “classe torturável”. Qualquer esforço para eliminar ou causar danos aos demonizados é socialmente legitimado e juridicamente imune. [...] A demonização, além de ser uma violação à lei em si, cria uma espiral autônoma de violência e de comportamento brutal de uma parcela dos indivíduos uns contra os outros e ajuda a explicar não apenas os índices de homicídio alarmantes, mas também a crueldade extrema de algumas manifestações de criminalidade.




    Diante das diversas posições em consequência das políticas de segurança pública e a escalada da violência na sociedade brasileira contemporânea, o problema de pesquisa que norteará a investigação é: Quais as principais tendências do discurso parlamentar brasileiro sobre a questão do rigor da legislação penal como forma de controle da criminalidade, no período de 1990 a 2010?




    1.2 JUSTIFICATIVA




    Presenciamos a escalada da violência e do crime no Brasil, ao mesmo tempo em que pesquisas de opinião pública, realizadas na região, revelam altos índices de desconfiança da população nas instituições públicas. Em média, 60% das pessoas entrevistadas, em 2011, afirmaram ter pouca ou nenhuma confiança no Poder Judiciário, na Polícia, no Congresso e no Estado (LATINOBARÔMETRO, 2011). Estudos sobre o tema apontam que a descrença dos cidadãos nas referidas instituições está associada a múltiplos fatores, entre eles denúncias de corrupção, ineficiência e falta de investimento nas políticas públicas, altos índices de homicídios e violência generalizada. A desconfiança, portanto, reflete a decepção e a insatisfação dos cidadãos com o desempenho das instituições (AMORIM; COSTA, 2013).




    A maioria das pessoas tende a compreender que o cometimento dos crimes advém do fato de as penas não serem suficientemente rigorosas, ao ponto de demover a ação criminosa. O endurecimento das sanções, então, é apontado como a premissa para se frear a conduta delituosa. Diante disso, em tempos de crise como os atuais quanto ao papel do Direito Penal e do Processo Penal como instrumentos reais de combate ao crime é comum o surgimento de debates em torno da temática da segurança pública. Essas discussões assinalam para alterações legislativas como a medida mais eficiente de resolução da criminalidade.




    O direito penal, o processual penal e o sistema de justiça penal constituem, no âmbito de um Estado Democrático de Direito, mecanismos normativos e institucionais para minimizar e controlar o poder punitivo estatal, de tal forma que o objetivo de proteção dos cidadãos contra o crime seja ponderado com o interesse de proteção dos direitos fundamentais do acusado. É tarefa do direito penal e do direito processual penal estabelecer freios capazes de atenuar os riscos inerentes ao desequilíbrio de poderes entre Estado e cidadão, acusador e acusado.




    A pena atrelada às indagações que lhe são inerentes (funções, finalidades, fundamentos etc.), indubitavelmente, destaca-se como um dos fenômenos jurídicos, objeto de discussões entre os operadores do Direito. Essa questão envolve a própria justificação de implementação do Direito Penal, o qual, basicamente, sempre se valeu do instrumento da pena para efetivar-se.




    Como representantes da lei, compreendemos que a aplicação da pena não é tarefa fácil, tampouco simples, e constitui a mais importante das fases da individualização da pena, garantia constitucional de todo cidadão, segundo a qual a reprimenda penal deve ser particularizada e adaptada ao condenado, conforme suas características pessoais e as do fato praticado. Aplicar a pena é dar, ao condenado, a pena justa, que deverá ser aquela suficiente e necessária para a reprovação e a prevenção do crime, justificando, pessoalmente, a motivação para a pesquisa deste tema.




    Neste sentido, buscamos delimitar nossa pesquisa a essa discussão, ou seja, acerca das penas no Brasil, sua extensão e eficácia. Com isso, pretendemos a um tempo entender os efeitos de sua aplicabilidade, tendo em vista a situação da violência no país e as políticas de segurança pública em vigor, além de contribuir com o oferecimento de uma melhor compreensão sobre o tema. O objetivo pretendido é ampliar a discussão relativa ao desenvolvimento de novas políticas de segurança pública.




    Esta discussão é relevante tanto para o meio jurídico quanto para o social. Por conseguinte, o juiz não deve distanciar-se dessa controvérsia. Ao contrário, precisa estar atento às pesquisas, aos debates, bem como acompanhar os avanços observados em relação ao combate à criminalidade. Do mesmo modo, o magistrado precisa acompanhar as alterações nas leis penais e as propostas de mudança na política de segurança pública. Não se espera outra atitude dos representantes das leis senão a aplicação da pena mais equânime possível ao caso concreto; a distribuição da justiça, de modo a favorecer ao máximo a aproximação da segurança pública.




    1.3 OBJETIVOS




    O objetivo geral do trabalho é analisar as principais tendências das proposições parlamentares sobre a questão do rigor da legislação penal como forma de controle da criminalidade, no período de 1990 a 2010.




    Para alcançar o objetivo geral, traçamos os seguintes objetivos específicos:




    a. Discutir as diversas posições sobre punição no Direito Penal;




    b. Analisar, de forma breve, a evolução da pena de prisão e o sistema penitenciário;




    c. Contextualizar o discurso sobre o rigor penal e suas correntes;




    d. Indicar as modificações nas legislações que favorecem o endurecimento de penas no Brasil.




    1.4 APORTE METODOLÓGICO




    Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, que objetiva gerar conhecimento científico para o avanço das políticas de segurança pública no Brasil. Buscamos analisar as contribuições de diversos autores sobre o tema, utilizando uma série de materiais publicados (livros, artigos, jornais, etc.), ao mesmo tempo em que desenvolvemos uma reflexão crítico-analítica das proposições parlamentares e da legislação penal pós anos 1990.




    Inicialmente, foi proposta a realização de uma pesquisa qualitativa, com a aplicação de entrevistas a juízes criminais no estado da Bahia, tendo em vista verificar os seus posicionamentos em relação aos crimes hediondos e às leis penais do período em questão (1990-2010), além de avaliar as sentenças prolatadas por tais juízes. Contudo, não foi possível desenvolver essa metodologia, devido ao escasso período determinado para conclusão da pesquisa, bem como em razão da carência estatística decorrente de uma deficiência do sistema penitenciário baiano, uma vez que, além de não ser informatizado, inexiste um cadastro atualizado dos presos. Ou melhor, ao se compulsar os dados cadastrais de cada um dos reclusos, comumente encontram-se incompletos, destituídos de informações seguras. Por certo, as circunstâncias delineadas dificultam sobremaneira o acesso a informações de cunho estatístico.




    Tendo em vista alcançar os objetivos propostos, foi realizado um levantamento da produção legislativa, no tocante a projetos de lei encaminhados pela Câmara dos Deputados e pelo Senado nos anos de 1990 a 2010, bem como uma análise do conteúdo das propostas apresentadas, verificando o modelo defendido pelos parlamentares: direito penal máximo ou direito penal mínimo. Observamos, a partir de outras pesquisas, que a mídia tem exercido pressão através da cobrança aos governantes por medidas punitivas ante a veiculação de crimes na sociedade e tem exercido uma influência significativa na formatação dos projetos de lei no Brasil.




    Neste sentido, procuramos, após a indicação dos principais elementos relativos ao sistema prisional, suas concepções gerais e aplicação no Brasil, realizar um levantamento e análise das proposições de projetos de lei que visavam ao aumento das penas e à tipificação de novos crimes. Verificamos também que todos esses projetos foram reunidos para a elaboração de um novo código penal, ainda em discussão na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal.




    1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO




    A dissertação está dividida em cinco capítulos. No primeiro apresentamos os elementos norteadores do projeto de pesquisa, indicando o tema, o problema, a justificativa, os objetivos e o aporte metodológico.




    No segundo capítulo — Situando o debate —, tratamos do sistema prisional ao longo do tempo, com as principais posições sobre a temática, a legislação penal e o sistema prisional, apontando a questão do endurecimento da pena, as mudanças ocorridas no controle do crime e as repercussões com a globalização.




    O terceiro capítulo aborda as concepções da política punitiva, apontando alguns dados sobre estabelecimentos prisionais, a posição da opinião pública em relação à legislação penal.




    No quarto capítulo aborda-se as proposições parlamentares sobre as penas, a partir dos projetos de lei apresentados no Congresso Nacional, a fim de procurarmos compreender as principais posturas para encaminhamento das políticas públicas no que diz respeito ao combate à criminalidade relacionada com o rigor das penas.




    Por fim, elaboramos nossas considerações finais sintetizando a discussão da literatura e a documentação analisada na pesquisa, abrindo possibilidade para novas análises sobre o tema.


  




  

    2. SITUANDO O DEBATE




    2.1 O SISTEMA PRISIONAL AO LONGO DO TEMPO




    Durante a Idade Média, cabia aos sacerdotes estabelecer as penas, por serem os representantes de Deus na terra. Acerca das diferenças entre a justiça dos homens em cotejo com as justiças divina e natural, discorreu Cesare Beccaria (1999, p. 3):




    A justiça divina e a justiça natural são, por sua essência, constantes e invariáveis, porque as relações existentes entre dois objetos da mesma natureza não podem mudar nunca. Mas, a justiça humana, ou, se quiser, a justiça política, não sendo mais do que uma relação estabelecida entre uma ação e o estado variável da sociedade, também pode variar, à medida que essa ação se torne vantajosa ou necessária ao estado social. Só se pode determinar bem a natureza dessa justiça examinando com atenção as relações complicadas das inconstantes combinações que governam os homens.




    As civilizações mais antigas, a exemplo da Grécia, Babilônia, etc., valiam-se das prisões não apenas para custodiar, mas também como um local propício a prática de torturas. O Hospício de San Michel ou Casa de Correção, localizado em Roma, é considerado a primeira instituição penal da antiguidade.




    No decurso do tempo, o sistema carcerário sofreu mudanças, porém os avanços foram diminutos, senão vejamos: o início da justiça foi marcado pela atuação de deuses. À igreja cabia precipuamente o controle, sendo certo que aos sacerdotes, considerados como os representantes de Deus na terra, competia estabelecer as penas e seu cumprimento.




    Para Beccaria (1999), a força política preponderante em cada época é a responsável por instituir as modificações observadas na justiça humana. Ainda segundo o mencionado autor, em decorrência das dimensões de poder atribuídas ao Estado, tal ente político terminou transformando-se no responsável por fazer a justiça, enquanto ao legislador coube a tipificação das condutas proibidas em Lei. As lições de Beccaria mostraram-se relevantes, sobretudo para promover o reconhecimento do direito da pessoa do preso e dos regimes impostos a este.




    No final do século XVIII, Feuerbach (1989) criou a teoria da coação psicológica. Nessa época, foi considerada a mais acertada fundamentação do direito punitivo. Com efeito, destacou-se no início da moderna ciência do direito penal. De acordo com essa teoria, a pena funciona como uma ameaça da lei aos cidadãos, com o fito de que se abstenham de cometer delitos. Representa, pois, uma coação psicológica por meio da qual o Estado visa a evitar o crime. No entanto, a realidade tem demonstrado sua ineficácia. De fato, o aprisionamento não é corolário para garantir a diminuição da violência na sociedade. Em outras palavras, a punição exemplar não tem contribuído para modificar a realidade violenta dos grandes centros brasileiros.




    Passados duzentos anos da teoria de Feurbach perdura o raciocínio que resulta no aumento do número de presos em cadeias superlotadas. Em contrapartida, não se observa a diminuição da violência na sociedade. Consequentemente faz-se necessária a criação de um novo paradigma com vistas a minorar a insegurança pública que o discurso obsoleto do rigor penal auxilia a produzir.




    A limitação e os equívocos da teoria da coação psicológica foram percebidos no final do século XIX. Superou-se o pressuposto difundido no século anterior, segundo o qual o indivíduo, ao cogitar em delinquir, a exemplo do empresário que calcula os riscos de um negócio, verifica também o risco da pena a que se expõe ao praticar algum delito. Entendeu-se isso como uma ficção, pois para tanto era preciso se conceber uma sociedade justa. Desde então, outras teorias foram elaboradas, algumas até piores, a exemplo do direito penal nazista, o qual pregou a prevenção do crime a partir da eliminação do indivíduo perigoso.




    O sistema celular foi considerado como uma das aberrações do século XIX, pois impunha ao encarcerado a pior das torturas. Segundo Enrico Ferri, a “prisão celular é desumana porque elimina ou atrofia o instituto social, já fortemente atrofiado nos criminosos e porque torna inevitável entre os presos a loucura ou a extenuação [...]”. Ainda sobre o sistema celular, argumenta:




    O sistema celular não pode servir à reparação dos condenados corrigíveis (nos casos de prisões temporárias), precisamente porque debilita, em vez de fortalecer o sentido moral e social do condenado e, também, porque se não se corrige o meio social é inútil prodigalizar cuidados aos presos, que assim que saem de sua prisão, devem encontrar novamente as mesmas condições que determinaram seu delito e que uma prisão social eficaz não eliminou [...]. O sistema celular é, além disso, ineficaz porque aquele isolamento moral, propriamente, que é um dos seus fins principais, não pode ser alcançado [...]. Por último, o sistema celular é muito caro para ser mantido” (FERRI, 1908, p. 291).




    Essas críticas formuladas pelo aludido Sociólogo Criminal não se perderam no tempo, pois permanecem atualíssimas, de modo a servirem como o mais acertado fundamento para contraditar o sistema celular. Com o fito de superar as limitações e os defeitos do regime celular, surgiu o sistema auburniano. Constituem as principais características definidoras desse sistema, a permissão do trabalho em comum dos reclusos, sob absoluto silêncio, e o confinamento solitário no período noturno, observando-se o máximo de segurança na manutenção dos encarcerados.




    O sistema auburniano encontrou sua maior influência na pessoa do Capitão Elan Lynds, dirigente dessa prisão a partir do ano 1821. Sua preocupação era a obediência dos presos, pois não acreditava nas possibilidades de reforma ou recuperação do recluso. Em verdade, não se pode afirmar que a reforma do delinquente encontre orientação definida no sistema auburniano. Nesse sistema, o que se pretende é obter a obediência do recluso, a manutenção da segurança no centro penal e a finalidade utilitária decorrente da exploração da mão de obra carcerária.




    No decurso do século XIX, implementa-se definitivamente a pena privativa de liberdade. Ademais, ao lado do progressivo abandono da pena de morte, o que se vislumbra é o predomínio da pena privativa de liberdade. Anote-se que, na época do auge da pena privativa de liberdade, os regimes celulares e auburnianos são abandonados, ao passo que o regime progressivo passa a ser adotado.




    Com isso começam a surgir as primeiras noções sobre o que viria a ser denominada de reintegração social, ressocialização ou reparação social dos condenados. A preocupação fundamental do sistema progressista era de poder propiciar uma gradual adaptação do condenado à vida livre, à educação para o trabalho, como uma tentativa de induzir hábitos que permitissem que eles, os condenados, tivessem no futuro uma vida honesta; e o incentivo ao senso de responsabilidade. Essa nova concepção rompia com o isolamento celular e agregava comportamentos novos na execução da pena.




    Ao contrário dos regimes auburniano e filadélfico, o regime progressivo propiciou um considerável avanço penitenciário, pois conferiu relevância à vontade do recluso, além de diminuir de modo significativo o rigorismo na aplicação da pena privativa de liberdade.




    Manuel Montesinos e Molina surgiu como o precursor do tratamento humanitário. Sustentava que a “ação penitenciária” consistia em estimular a reforma moral do recluso. Com essa visão conseguiu equilibrar o exercício da autoridade com a atitude pedagógica que permitia a correção do recluso. O sistema de Montesinos baseava-se, sobretudo, na função reabilitadora do trabalho. Por esse sistema foram suprimidos, definitivamente, os castigos corporais. Além disso, os presos passaram a ser remunerados como contraprestação ao trabalho realizado. Em suas reflexões, Montesinos (1834) pontuou:




    Convenceram-me enfim de que o mais ineficaz de todos os recursos em um estabelecimento penal, e o mais pernicioso também e mais funesto a seus progressos de moralidade, sãos os castigos corporais extremos [...] porque os maus tratamentos irritam mais que corrigem e afogam os últimos alentos de moralização.




    Os diversos sistemas penitenciários concebidos desde as civilizações antigas serviram para amoldar os estabelecimentos prisionais da atualidade. Os séculos vão se sucedendo e ainda persiste, infelizmente, a necessidade de se encarcerar os seres humanos porque alguns, em número cada vez maior, perseveram na transgressão às leis. Em verdade, ao longo do tempo, o aprisionamento isoladamente tem se mostrado uma medida ainda precária para o combate à criminalidade. De acordo com pesquisa realizada por Prado (2012, p. 117):




    O Brasil ocupa a quarta colocação mundial em termos de população carcerária, com 514.582 pessoas presas, ficando atrás dos Estados Unidos (em primeiro lugar com mais de dois milhões de pessoas presas), da China (com 1,6 milhões) e da Rússia (com 740 mil prisioneiros). A Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas procedeu, em maio de 2012, uma recomendação para o Brasil enfrentar o problema da superlotação carcerária. Segundo se apurou, existem graves violações de Direitos Humanos em razão da superlotação dos presídios.




    No Brasil, simplesmente encarcerar não resolve o problema da criminalidade, apenas retira das ruas o responsável por praticar condutas proibidas pela lei penal, mas não ressocializa, não educa, não reabilita o preso.




    2.2 PUNITIVISTAS E MINIMALISTAS




    Os doutrinadores que se debruçam no estudo, discussão e avaliação das questões relativas à pena, suas implicações e consequências destacam duas posições claras, embora contrárias. Isso implica em uma polêmica, bastante atual, sobre o tempo de duração do encarceramento, que deve ser considerado levando-se em conta os variados crimes. Na balança onde se encontram as mudanças políticas e o clamor social, essas posições se revezam, dependendo da correlação de forças, havendo a predominância de uma ou outra em determinado momento histórico. Assim, identificamos duas correntes: uma denominada de punitivista e outra conhecida como minimalista ou garantista.
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